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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO
NÚCLEO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS
ACÓRDÃOS DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS – CERF

Consolidado pelo servidor do Fisco Bianor dos Santos Júnior

Macapá – Amapá
2006

Acórdão nº 013/2006.

Recorrente: Comandos Acessórios e Uniformes Militares Ltda.

Recorrida: Fazenda Estadual.

EMENTA: 1) OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL ATRAVÉS DE LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIA. LEGALIDADE. 2) DA IMPRECISÃO DOS DADOS USADOS PELO AUDITOR PARA APURAR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 3) O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO NÃO ESCRITURADO PREVALECE A RELAÇÃO MANUSCRITA ELABORADA PELO CONTRIBUINTE E ENTREGUE A FISCALIZAÇÃO. 4) DA MARGEM ATRIBUIDA DE 30% SEM A INFORMAÇÃO DA BASE LEGAL PARA TAL.

1) Omissão de receita verificada pela fiscalização tem suporte técnico fiscal na legislação tributária do Estado, ou seja, conta mercadoria artigo 69 da Lei 400/97; 2) Pequenas diferenças são referentes a valores de aquisição do ativo e ou consumo, para a fiscalização só foram contabilizados mercadorias efetivamente comercializadas; 3) O valor questionado do inventário não pode ser aceito, posto que o Livro Registro de Inventário único documento capaz de dirimir quaisquer dúvidas não estava devidamente escriturado, e a fiscalização se valeu de uma relação manuscrita; 4) O levantamento fiscal foi efetuado pela conta mercadoria, e o percentual de arbitramento utilizado tem parâmetro legal no artigo 407, § 1º, inciso I, alínea “c”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do recurso voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar improcedente as pretensões deduzidas reformulando parcialmente a decisão da primeira instância quanto à multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) para 100% (cem por cento) nos termos do artigo 482, inciso VII, do Decreto nº 2269/98 – Regulamento do ICMS/AP.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de maio de 2006.

Relator: Marco Antonio Braga Queiroz.

DOE do dia 29 de maio de 2006.

Acórdão nº 014/2006

Recurso de Oficio e Voluntário

Recorrente: Fazenda Publica e J C DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) EMBARAÇO A FISCALIZAÇÃO – NÃO ATENDIMENTO DOS PRAZOS FIXADOS NA INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS SOLICITADOS – INFRAÇÃO CARACTERIZADA; 2) EXTINÇÃO DO CREDITO PELO PAGAMENTO – RECURSO DE OFICIO PREJUDICADO PELO PAGAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO.

1) Configura embaraço a fiscalização do ICMS o não atendimento ou a dificuldade ao acesso a livros e documentos fiscais solicitados por meio de intimação. 2) Credito tributário recolhido com redução de 80% da multa, nos termos dôo Decreto nº 4314/2005. Recurso de Oficio conhecido e julgado prejudicado pelo pagamento do credito tributário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do recurso de oficio, para julgar prejudicado, considerando extinto o credito tributário nos termos do art. 156, I, do CTN.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 06 de junho de 2006.

Relator: Maria Nilma Lobo Melo.

DOE do dia 16 de junho de 2006.
Acórdão nº 016/2006

Recorrente: Ana Célia Nascimento Silva – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) FALTA DE AJUSTE DE ESTIMATIVA. 2) OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS APURADAS ENTRE SAIDAS ESCRITURADAS E IRPJ. 3) ALIQUOTA CHEIA PARA TRIBUTAR AS DIFERENÇAS ENCONTRADAS. 4) NULIDADE DO LANÇAMENTO.

1) O imposto será estimado para o período certo e prevalecerá enquanto não revisto pelo fisco, de oficio o a requerimento do contribuinte. 2) Não se presta para caracterizar possíveis omissões de saída para o regime de estimativa diferença do IRPJ com notas fiscais de saída não escriturada. Pois os cálculos de ajuste de ICMS Estimativa são utilizados somente os valores reais das operações praticadas. 3) Aos débitos sobre as saídas são abatidos os créditos sobre as entradas de mercadorias. 4) Lançamento Nulo com alteração do termo improcedente utilizado pela JUPAF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do recurso de oficio, para, no mérito, julgar o lançamento nulo, mantendo a decisão de primeira instancia, alterando o termo: Lançamento improcedente para Lançamento Nulo.

Relatora: Cons. Maria Nilma Lobo Melo

DOE do dia 22 de junho de 2006.
Acórdão nº 018/2006

Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscais - JUPAF

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – IMPROVIMENTO. 2) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL EM CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA – NÃO CABIMENTO DE PRESUNÇÃO.

1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Ação Fiscal baseada em arbitramento das mercadorias saídas com margem de agregação através do levantamento “Demonstrativo do ICMS Estimativa”. Recurso de oficio considerou improcedente a Ação Fiscal.

2) O arbitramento deve ser amplamente justificado e o levantamento fiscal deve se revestir de elementos técnicos e legais para produzir seus efeitos, pois a simples presunção não caracteriza infringências a legislação em vigor. Ilegalidade no procedimento de arbitramento contrariando as hipóteses previstas no art. 148 do CTN. O art. 34 da Lei nº 0400/97-CTE c/c o art. 16 do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP, vem corroborar o estabelecido no CTN, considerando que a empresa apresentou toda a documentação exigida pela legislação.

Decisão de 1ª instancia confirmada. Recurso de oficio desprovido a unanimidade.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro

DOE do dia25 de agosto de 2006.

Acórdão nº 020/2006

Recorrente: Junta de Julgamento

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ISENÇÃO DO IPVA PARA TRANSPORTE COLETIVO EM LINHAS URBANAS E INTERMUNICIPAIS PROVISORIAS. NÃO APLICAÇÃO. 2) RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO PARA AREA METROPOLITANA. 3) DECISÃO REFORMADA.

1) A isenção do IPVA somente se aplica as empresas de transportes coletivos que possuam concessão de linhas em caráter permanente.

2) Para as linhas que atuam em áreas consideradas metropolitanas por força da lei complementar nº 021/2003 não se exige o IPVA.

3) Parecer da COTRI/SER reformado parcialmente para reconhecer a isenção do IPVA para linhas que atuam na área metropolitana de Macapá-Santana.

Relator. Cons. Rolando Giovanni Farias

DOE do dia 25 de agosto de 2006. 

Acórdão nº 021/2006

Recorrente: L. DA SILVA FARIAS – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) REDUÇÃO DE MULTA – APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. 2) OMISSÃO DE RECEITA APURADA COM SUPORTE EM TECNICA FISCAL – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – LEGALMENTE PREVISTA NA LEGISLAÇÃO TRIBUTA´RIA DO ESTADO.

1. Em razão do princípio da retroatividade da lei mais benéfica, foi aplicada multa de 100% (cem por cento) em razão de alteração de legislação tributaria que deu nova redação ao art. 161, inciso VII da Lei nº 400/97, matriz do art. 488 que com a alteração passou a corresponder ao art. 482 do Regulamento do ICMS Decreto nº 2269/98. 2) Levantamento quantitativo é técnica fiscal idônea, legalmente prevista na legislação tributária do Estado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntário, para, no mérito, julgar o lançamento parcialmente procedente, reformando parcialmente a decisão de primeira instancia.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF, em Macapá, 23 de agosto de 2006.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
DOE do dia 25 de outubro de 2006.

Acórdão nº 022/2006

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: SONIA ALCOLUMBRE E CIA LTDA
EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO EM DUPLICIDADE. É IMPROCEDENTE O AUTO DE INFRAÇÃO QUE RECLAMA O MESMO CREDITO TRIBUTÁRIO JÁ LANÇADO EM OUTRO AUTO DE INFRAÇÃO.

1) O Auto de infração referente ao imposto lançado e não recolhido contendo os inúmeros fatos geradores e os mesmos valores lançados em auto de infração é totalmente improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do recurso ex-oficio, por tempestivo, decidiu pela extinção do processo sem julgamento do mérito, mantendo-se inalterados os termos da decisão a “quo”.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF, em Macapá, 16 de agosto de 2006.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade

DOE do dia 25 de outubro de 2006.

Acórdão nº 023/2006

Recorrente: Deusarina Brito de Souza

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) REAVALIAÇÃO DO CALCULO DO IPVA/2005. PROVA EM CONTRARIO. 2) REVISÃO.
1) Lançamento de oficio deve ser celebrado de maneira precisa e induvidosa. A não concordância com o valor arbitrado assegura ao contribuinte avaliação contraditória para provar o contrario. Não é competência de o CERF estabelecer valores para cálculo do IPVA, apesar da comprovação documental por parte do contribuinte. Aplicação do inciso II do artigo112 do CTN – interpretação benigna das normas gerais do direito tributário. 2) Estabelecida a base de cálculo do IPVA/2005, conforme tabela de depreciação do valor do veiculo por Método Contábil. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em 16 de setembro de 2006.

Relator: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE do dia14 de setembro de 2006.

Acórdão nº 024/2006

Recorrente: M M S BOTELHO – ME

Rocorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: CONTRIBUINTE DO ICMS ESTIMATIVA FIXA É DESOBRIGADO DO RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE SUA INATIVIDADE.

O contribuinte do ICMS Estimativa Fixa que comprove que não realizou operações tributadas no período fica desobrigado do recolhimento do ICMS Estimativa Fixa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do recurso voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar improcedente a ação fiscal, reformando a decisão de primeira instancia.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá- CERF em Macapá,  16 de agosto de 2006.

Relator: Paulo Roberto Penha Tavares
DOE do dia 03 de outubro de 2006.

Acórdão nº 24/2006

Recorrente: Receita Estadual

Recorrida: J F BAIA

EMENTA: 1) ICMS – ESTIMATIVA FIXA – AJUSTE TRIMESTRAL. ERRO NA FIXAÇÃO DO VALOR TRIBUTÁVEL – DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA MANTIDA.

1) Não procede a cobrança do ICMS – Estimativa diretamente sobre notas fiscais de entradas, sem antes a apuração do ajuste trimestral correto.

2) É de se reformar a decisão da Junta de Julgamento apenas para alterar a multa aplicada, conforme artigo 482, inciso I, alínea “c”, ou seja, 40% (quarenta por cento) do valor do imposto atualizado, em conseqüência da nova redação dada ao Decreto nº 2269/98 – RICMS, pelo Decreto nº 3475, de 31 de dezembro de 2004.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, a unanimidade de seus membros,  conheceu do recurso  Ex-Officio, para no mérito, dar-lhe provimento, para alterar a Decisão “a quo”, apenas quanto ao percentual da multa, pelo principio de retroatividade da lei mais benigna, mantendo os demais termos da decisão na integra.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, em 04 de outubro de 2006.

Relator: Cons. Adevaldo da Silva Barbosa.

DOE do dia14 de agosto de 2007.
Acórdão nº 027/2006

Recurso de Oficio

Recorrente: Fazenda Publica Estadual

Recorrida: Adson Santos Barbosa – ME

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO- 1) RECOLHIMENTO PARCIAL DO ICMS ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA.

1) Falta de recolhimento do ICMS antecipação tributaria lançada através de notificação de lançamento. Extinção parcial do credito do ICMS antecipação tributaria pelo pagamento referente a nota fiscal nº 29604, mantida a diferença de ICMS antecipação tributaria referente a nota fiscal nº 24801.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/AP, por unanimidade, conhecer o recurso de Oficio, para, no mérito, julgar improcedente mantendo a decisão de primeira instancia.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 06 de dezembro de 2006.

Relatora: Maria Nilma Lobo Melo.

DOE do dia 05 de março de 2007.

Acórdão nº 029/2006

Recorrente: M LUIZ SANTOS – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: 1) ICMS DECLARADO EM GIAT E NÃO RECOLHIDO. 2) PAGAEMNTO DE PARCELAMENTO QUE NÃO CORRESPONDE AOS DEBITOS DA NOTIFICAÇÃO 0802/04-2. 3) RECURSO NEGADO POR UNANIMIDADE.

1) Empresa declara formalmente em GIATs que deve o imposto lançado em conta corrente, mas não há comprovação de recolhimento;

2) Termo de acordo de parcelamento de débitos do ICMS nº 00509-6, que corresponde a quitação do Auto de Infração nº 542/2002, fiscalização dos exercícios de 1999 a 2001, pagamento da notificação 0802/04-2 não provado.

3) Por reconhecimento unânime desta especializada, após debate e voto, foi negado provimento ao recurso voluntário, mantendo a decisão da JUPAF pela procedência da ação fiscal.

Decisão de 1ª instancia confirmada.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 16 de novembro de 2006.

Relator. Cons. Rolando Giovanni de Farias

DOE do dia 21 de novembro de 2006.

Acórdão nº 030/2006

Recurso voluntário e de oficio

Recorrente: F COSTA LOUREIRO & CIA LTDA
Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: 1) INCORRENCIA DE DECADENCIA DO LANÇAMENTO. 2) DISPOSITIVO LEGAL DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA ART. 45 DA LEI 194/94 E ART. 143 DA LEI 400/97. 3) ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – O DISTRIBUIDOR É O RESPONSAVEL PELA RETENÇÃO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA NAS VENDAS PARA O ESTADO DO AMAPÁ DE PRODUTOS ELENCADOS NO CONVENIO Nº 76/94. 4) INEXATIDÃO DE BASE DE CALCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA.

1) Lavratura do auto de infração antes de iniciar o prazo decadencial. Tributo lançado por homologação, à decadência somente começa a fluir depois da homologação tácita (cinco anos após a ocorrência do fato gerador).2) A legalidade da substituição tributária nas operações interestaduais foi instituída no Estado através do art. 45 da Lei nº 194/94 e art.143 da Lei nº 400/97.3) Nas operações interestaduais a responsabilidade é do distribuidor pelo recolhimento do ICMS sobre mercadorias sujeitas a substituição tributaria, Convenio nº 76/94 e art. 143 da Lei 0400/97. 4) Meras alegações não são suficientes para infirmar o lançamento que goza de presunção de legitimidade, ausência de provas materiais para contrapor ao auto de infração devidamente lavrado pela fiscalização.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, a unanimidade conheceu do recurso voluntário, por tempestivo, para no mérito, julgar improcedente as pretensões deduzidas, reformando a decisão de primeira instancia apenas para  alterar a multa aplicada de 80 para 40%, em razão de alteração da legislação tributaria.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, em 29 de novembro de 2006.

Relator: Cons. Nazaré Maria H Brito Oliveira.

DOE do dia13 de agosto de 2007.

Acórdão nº 031/2006

Recurso de Oficio

Recorrente: Junta de Julgamento

Recorrida: Fazenda Publica Estadual

EMENTA: 1) AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE; 2) MULTA INDEVIDA – AUSENCIA DE TIPIFICAÇÃO DOS FATOS.

1)Pessoa Física comercializando produtos submetidos ao regime de substituição tributária, sem inscrição estadual. Decisão de segunda instancia considerou improcedente a ação fiscal; 2) A ausência da descrição dos fatos no texto autuante é erro formal que permite a revisão do lançamento. Lançamento improcedente por erro no enquadramento legal.

Visto, relatado e discutido o presente Auto, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/AP, por unanimidade de votos de seus membros, conheceu o Recurso de Oficio por tempestivo, para no mérito negar provimento, mantendo a decisão de 1ª instancia.
Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais- CERF, da Secretaria da Receita Estadual, em 20 de dezembro de 2006.

Relator: Cons. Nazaré Maria H Brito Oliveira.

DOE do dia 05 de março de 2007.

Acórdão nº 032/2006
Recurso de Oficio

Recorrente: Junta de Julgamento

Recorrida: Fazenda Publica Estadual

EMENTA: ICMS – (NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 01021/04-4 E 01022/04-0.1) IMPOSTO REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA NO PRAZO LEGAL. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA FIXA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE.
1) Decisão de Primeira Instancia considerou improcedente a ação fiscal ratificada por decisão de Segunda Instancia em empresa submetida ao regime de estimativa fixa, tornando sem efeito o credito tributário lançado nas notificações de lançamento, após acatar a comprovação de inatividade comercial no período considerado pela notificada. 2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado do seu recolhimento pela não configuração do fato gerador do imposto nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS. Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Decisão unânime.
Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá- CERF,  em 15 de dezembro de 2006.

Relator: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 05 de março de 2007.
Acórdão nº 033/2006

Recurso de Oficio

Recorrente: Junta de Julgamento

Recorrida: Fazenda Publica Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 03245/04-7. 1) CREDITO TRIBUTARIO – EXTINÇÃO PELO PAGAMENTO.

1)É de se reconhecer a extinção do credito tributário quando devidamente comprovado pelo contribuinte a ocorrência do pagamento do valor exigido no0 processo administrativo. O pagamento é a forma mais comum da extinção do credito tributário, significando o seu fim, o perecimento, conforme assim especifica o inciso I, do artigo 156 da Lei nº 5172/66-CTN.

Decisão de 1ª Instancia confirmada. Recurso de Oficio desprovido a unanimidade.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em 15 de dezembro de 2006.

Relator: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 05 de março de 2007.
Acórdão nº 034/2006
Recurso Ex-officio

Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: 1) ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO APLICADA – IMPROCEDENCIA; 2) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL EM CONTRIBUINTE SUBMETIDO A REGIME DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA FIXA – NÃO CABIMENTO DA PRESUNÇÃO.

1) Empresa submetida a Regime de Recolhimento por Estimativa. Ação Fiscal baseada em arbitramento das mercadorias saídas com margem de agregação através de levantamento “Diferença de ICMS – Estimativa Fixa” e sem considerar os estoques; Enquadramento em desacordo com a infração alegada e com a penalidade aplicada. Recurso de Oficio considerou improcedente a Ação Fiscal.

2) O arbitramento deve ser amplamente justificado e o levantamento fiscal deve se revestir dos elementos técnicos e legais necessários para produzir seus efeitos; a simples presunção não caracteriza infringências a legislação vigente. Ilegalidade no procedimento de arbitramento, considerando as regras do artigo 148 do CTN. O art. 34 da Lei nº 400/97-CTE e o artigo 16 do RICMS, aprovado pelo Decreto 2269/98 corroboram a assertiva do CTN, considerando que a Empresa declara ter apresentado toda a documentação exigida pela fiscalização autuante e pela legislação do imposto. Decisão Singular ratificada. Recurso de Ofício conhecido e desprovido a unanimidade.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP),da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros presentes, conheceu o Recurso de Oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instancia, que julgou improcedente a Ação Fiscal, para determinar a anulação do credito tributário e o arquivamento do processo. Por se tratar de erro formal poderá ser constituído novo lançamento.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em 20 de dezembro de 2007.

Relator: Cons. Bernardino Senna Ferreira Filho.
DOE do dia 02 de julho de 2007.
Acórdão nº 034/2006

Recurso de oficio e voluntário

Recorrente: Fazenda Publica e Mineração Vila Nova Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública e Mineração Vila Nova Ltda.

EMENTA: 1) CREDITO INDEVIDO. - MULTA ISOLADA – PROCEDENCIA. 2) PAGAMENTO DO IMPOSTO SEM MULTA AMPARADA PELO BENEFICIO FISCAL – REGULARIDADE. 3) REDUÇÃO DA MULTA – PRINCIPIO DA LEI MAIS BENEFICA.

1) a multa isolada se aplica quando houver aproveitamento indevido de credito fiscal, e deve incidir diretamente sobre o valor do credito indevidamente aproveitado – é indevido o credito oriundo de operações com mercadorias com retenção na fonte, sujeitas ao regime de substituição tributaria; 2) Pagamento efetuado em dois momentos o primeiro sem multa e juros com amparo no conv. 36/00 e 49/00; o segundo realizado em 30/11/00, por espontaneidade antes do lançamento. 3) Sobrevindo lei mais benéfica aplica-se esta aos casos ainda não transitados em julgado – Aplicação do principio da retroatividade da lei mais benéfica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/APl, por  unanimidade, conhecer os Recursos,  para, julgar improcedente o Recurso de Oficio e Voluntário, para, no mérito, reformar a decisão de primeira instancia apenas para alterar o percentual da multa de 80% para 75%.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá - CERF , em 20 de dezembro de 2006.

Relator: Cons. Maria Nilma Lobo Melo.

DOE do dia 05 de março de 2007
_1125381045

